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RESUMO 

A transformação digital no setor público costuma ser avaliada pela eficiência administrativa, e 

há poucos estudos sobre o uso de metodologias de design centradas no usuário com populações 

vulneráveis, em particular pessoas idosas com baixa literacia digital. Este artigo analisa a 

aplicação da Jornada de Transformação de Serviços Públicos, metodologia baseada em Design 

Thinking e Design de Serviços, ao redesenho do serviço de emissão do Passaporte da Pessoa 

Idosa no Estado de Goiás. O estudo adotou a abordagem de Design Science Research e 

combinou pesquisa qualitativa (entrevistas semiestruturadas, oficinas de cocriação e 

observação participante) com artefatos de design (mapas de jornada, persona e protótipo 

navegável). O objetivo foi investigar como a multicanalidade, a interoperabilidade de dados e 

a comunicação proativa podem reduzir barreiras de acesso a serviços públicos digitais. O tempo 

de emissão do passaporte digital passou de até 60 dias para até 5 dias úteis (até 24 horas na 

emissão automática), e o serviço ganhou novos canais digitais (portal EXPRESSO e WhatsApp 

com suporte de áudio), mantido o atendimento presencial. O artigo propõe um framework 

analítico que relaciona inclusão digital progressiva, design inclusivo e interoperabilidade 

governamental e discute implicações para políticas públicas orientadas ao valor público e aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 10 e 16. 

 

Palavras-chave: Transformação digital. Design de serviços. Governo digital. Inclusão digital. 

Pessoa idosa. Design Science Research. 

 

ABSTRACT 

Digital transformation in the public sector is usually assessed in terms of administrative 

efficiency, and few studies address the use of user-centered design methodologies with 

vulnerable populations, particularly older adults with low digital literacy. This article analyzes 

the application of the Public Service Transformation Journey, a methodology based on Design 

Thinking and Service Design, to the redesign of the Senior Citizen Passport issuance service in 

the State of Goiás, Brazil. The study adopted a Design Science Research approach and 

combined qualitative research (semi-structured interviews, co-creation workshops, and 

participant observation) with design artifacts (journey maps, a persona, and a navigable 

prototype). The aim was to investigate how multichannel delivery, data interoperability, and 

proactive communication can reduce barriers to access to digital public services. Digital 

passport issuance time fell from up to 60 days to up to 5 business days (up to 24 hours for 

automatic issuance), and the service gained new digital channels (the EXPRESSO portal and 

WhatsApp with audio support) while keeping in-person service. The article proposes an 

analytical framework that relates progressive digital inclusion, inclusive design, and 
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government interoperability, and discusses implications for public policies oriented toward 

public value and Sustainable Development Goals 10 and 16. 

 

Keywords: Digital transformation. Service design. Digital government. Digital inclusion. Older 

adults. Design Science Research. 

1 INTRODUÇÃO 

A transformação digital no setor público é apresentada pela literatura como meio de os 

governos atenderem às demandas sociais por eficiência, transparência e acessibilidade 

(MERGEL; EDELMANN; HAUG, 2019; OECD, 2023). Estudos recentes observam, porém, 

que digitalizar processos, o que muitas vezes se mede pelo número de serviços disponíveis em 

plataformas eletrônicas, não basta para gerar valor público, sobretudo quando o público-alvo 

enfrenta barreiras de letramento digital (BRITO, 2025; SUCHOWERSKA; MADDEN; 

CARLISLE, 2022). 

No Brasil, a Estratégia de Governo Digital 2020–2025 (BRASIL, 2020) e, em Goiás, a 

Lei nº 20.846/2020, que instituiu o Portal Único do Cidadão, definem diretrizes para a 

modernização administrativa. A implementação dessas políticas encontra dificuldades quando 

o público é formado por pessoas idosas, que em geral têm menos familiaridade com tecnologias 

digitais, limitações de mobilidade e maior dependência de canais presenciais (DA SILVA; 

LEITÃO; FREITAS, 2023; TABORDA et al., 2023). 

Permanece em aberto como as metodologias de design centradas no usuário, em especial 

o Design Thinking e o Design de Serviços, podem ser usadas para redesenhar serviços públicos 

digitais de modo a promover inclusão progressiva sem excluir cidadãos com baixa literacia 

digital. Estudos internacionais já trataram da cocriação em governo digital (VOORBERG; 

BEKKERS; TUMMERS, 2015; LINDERS, 2012), mas há poucas evidências empíricas sobre 

sua aplicação em contextos subnacionais do Sul Global, principalmente em serviços dirigidos 

a populações vulneráveis. 

Este artigo analisa a implementação da Jornada de Transformação de Serviços Públicos, 

metodologia desenvolvida pela Superintendência Central de Transformação Pública (SCTP) da 

Secretaria de Estado da Administração de Goiás (Sead), no redesenho do serviço Emitir 

Passaporte da Pessoa Idosa. A pergunta que orienta a pesquisa é: de que modo a combinação 

de princípios de Design de Serviços, multicanalidade inclusiva e interoperabilidade de dados 

pode reduzir barreiras de acesso e melhorar a experiência de pessoas idosas no uso de serviços 

públicos digitais? 
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Adotou-se a abordagem de Design Science Research (DSR), conforme Hevner et al. 

(2004) e sua adaptação a políticas públicas por Drechsler e Hevner (2022), com investigação 

qualitativa e construção e validação de artefatos de design. O estudo oferece três contribuições: 

propõe um framework analítico que relaciona inclusão digital progressiva, design inclusivo e 

interoperabilidade governamental; apresenta evidências empíricas da aplicação da DSR em 

governo digital estadual no Brasil; e discute implicações para políticas públicas alinhadas aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 10, Redução das Desigualdades, e 16, Paz, 

Justiça e Instituições Eficazes. 

O texto está organizado em sete seções. A seção 2 apresenta o referencial teórico; a 

seção 3, a metodologia; a seção 4, os resultados; a seção 5 os discute à luz da literatura; a seção 

6 trata das limitações e de uma agenda de pesquisa; e a seção 7 traz as considerações finais. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Transformação digital no setor público: da digitalização ao valor público 

A transformação digital vai além da informatização de processos: envolve mudanças na 

cultura organizacional, nos modelos de operação e na relação entre Estado e cidadão 

(SCHWERTNER, 2017; MERGEL; EDELMANN; HAUG, 2019). No setor público, ela se 

orienta pela geração de valor público, conceito que reúne eficiência administrativa, legitimidade 

democrática e melhoria da qualidade de vida dos cidadãos (MOORE, 1995; DENHARDT; 

DENHARDT, 2000). 

Brito (2025) critica os instrumentos de avaliação de governo digital, como o GovTech 

Maturity Index e o E-Government Development Index, por privilegiarem métricas quantitativas, 

como o número de serviços digitalizados, em detrimento de dimensões qualitativas como 

inclusão, equidade e participação cidadã. Segundo a autora ou o autor, a transformação digital 

não se reduz à posição em rankings internacionais e deve ser entendida como processo 

multidimensional, com mudanças culturais, sociais e políticas ajustadas às condições locais. 

No Brasil, a modernização da gestão pública passou da Reforma Burocrática de 1936, 

associada ao Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), à Reforma Gerencial 

da década de 1990, orientada pelo Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), 

e chegou à Nova Governança Pública, que incorpora a coprodução e a participação cidadã 

(BRESSER-PEREIRA, 1996; PIRES; GOMIDE, 2016). 
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2.2 Design Thinking e Design de Serviços na inovação pública 

Entende-se a inovação no setor público como a capacidade de o Estado criar e 

implementar soluções novas que ampliem a entrega de valor público, com mais eficiência, 

transparência e melhores resultados sociais (MULGAN; ALBURY, 2003). Nesse quadro, as 

metodologias de design oferecem abordagens sistemáticas para compreender problemas 

públicos complexos (BROWN, 2009; VIANNA et al., 2012). 

O Design Thinking é uma abordagem voltada à inovação, baseada em ciclos iterativos 

de empatia, ideação, prototipação e teste (BROWN, 2009). O Design de Serviços, por sua vez, 

trata da coordenação de processos, pontos de contato, atores e experiências ao longo da jornada 

do usuário, com o objetivo de tornar o serviço útil, utilizável, desejável e eficiente 

(STICKDORN; SCHNEIDER, 2011). Para Mergel, Edelmann e Haug (2019), combinar as duas 

abordagens permite que as organizações públicas explorem os problemas com amplitude antes 

de convergir para soluções viáveis. 

O modelo do Duplo Diamante (DESIGN COUNCIL, 2005) organiza esse processo em 

quatro fases (descobrir, definir, desenvolver e entregar) e alterna momentos de pensamento 

divergente e convergente. Chen et al. (2019) indicam que, em governo digital, essa abordagem 

reduz riscos de implementação e aproxima as soluções dos contextos reais de uso. 

2.3 Inclusão digital e multicanalidade para populações vulneráveis 

A literatura sobre governo digital indica que estratégias multicanal, que combinam 

portais, aplicativos móveis, mensageria instantânea e atendimento presencial, ampliam a 

capilaridade dos serviços, mas só produzem inclusão quando consideram perfis diversos de 

letramento digital (CHEN et al., 2019; BHAROSA; JANSSEN; TAN, 2021). 

Para pessoas idosas, o acesso digital pede desenho acessível, suporte assistido e 

manutenção dos canais presenciais e telefônicos, de modo a evitar exclusões forçadas e 

favorecer a autonomia progressiva (DA SILVA; LEITÃO; FREITAS, 2023; 

SUCHOWERSKA; MADDEN; CARLISLE, 2022). Em estudo realizado no município de 

Ponta Grossa (PR), Taborda et al. (2023) verificaram que a acessibilidade de pessoas idosas a 

plataformas digitais governamentais continua problemática, com barreiras ligadas à 

complexidade da navegação, à terminologia inadequada e à falta de suporte humano. 

A norma ISO 9241-210 (ISO, 2019), sobre projeto centrado no ser humano, estabelece 

que os princípios de acessibilidade e usabilidade devem orientar todo o ciclo de projeto, da 
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pesquisa aos testes, a fim de melhorar a qualidade da interação e a segurança de uso por 

diferentes perfis de usuários. 

2.4 Interoperabilidade governamental e redução da burocracia 

A interoperabilidade entre sistemas governamentais é apontada como um dos pilares da 

transformação digital no setor público, pois permite automatizar verificações, eliminar 

redundâncias documentais e reduzir o esforço manual (REISEN DE ALBUQUERQUE; 

COSTA, 2025; JANOWSKI; WEGNER, 2014). Wang e Liao (2008), em adaptação do modelo 

de DeLone e McLean, mostram que a qualidade da interoperabilidade afeta diretamente a 

satisfação do cidadão com serviços de governo eletrônico. 

No caso de Goiás, a integração entre o portal EXPRESSO, as bases do Cadastro Único 

(CadÚnico) e do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e os sistemas da Agência Goiana 

de Regulação (AGR) ilustra como a interoperabilidade pode reduzir etapas burocráticas e dar 

transparência à prestação do serviço. 

2.5 Lacuna teórica e posicionamento do estudo 

Apesar do crescimento da literatura sobre governo digital, três lacunas persistem: a falta 

de evidências empíricas sobre o uso de metodologias de design em governos subnacionais do 

Sul Global; a ausência de frameworks que relacionem inclusão digital progressiva e 

interoperabilidade de dados; e a carência de estudos sobre o efeito do redesenho de serviços 

digitais em pessoas idosas com baixa literacia tecnológica. Este artigo se situa na interseção 

dessas lacunas e propõe um framework analítico integrado. 

3 METODOLOGIA 

3.1 Abordagem de pesquisa: Design Science Research 

A pesquisa adota a Design Science Research (DSR), conforme Hevner et al. (2004), 

com a adaptação a políticas públicas proposta por Drechsler e Hevner (2022). A DSR é indicada 

para investigações que constroem e avaliam artefatos (modelos, métodos, protótipos) para 

resolver problemas organizacionais relevantes, combinando rigor na construção e relevância 

prática. 
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O artefato investigado é a Jornada de Transformação de Serviços Públicos, metodologia 

desenvolvida pela SCTP/Sead e aplicada ao serviço de emissão do Passaporte da Pessoa Idosa. 

Sua avaliação seguiu os critérios de utilidade, qualidade e eficácia de Hevner et al. (2004), por 

meio de testes de usabilidade, indicadores de desempenho e retorno dos usuários. 

O processo investigativo teve três fases: identificação do problema e motivação, 

desenvolvimento do artefato (metodologia e protótipos) e avaliação do artefato (testes com 

usuários e análise de indicadores). 

3.2 Contexto e unidade de análise 

A unidade de análise é o serviço Emitir Passaporte da Pessoa Idosa, instituído pela Lei 

estadual nº 14.765/2004, que garante gratuidade no transporte intermunicipal a pessoas com 60 

anos ou mais, residentes em Goiás, com renda familiar mensal de até três salários mínimos. A 

investigação ocorreu de 3 a 10 de junho de 2024, durante a Jornada de Transformação 

conduzida pelo TransformaLAB/Sead. 

3.3 Coleta de dados 

A coleta combinou diferentes técnicas, o que permitiu a triangulação metodológica 

(YIN, 2018). Foram utilizadas cinco fontes: 

a) entrevistas semiestruturadas com 126 participantes (usuários do serviço com 60 

anos ou mais), 7 representantes da área de negócio (Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Social, SEDS) e 5 membros do TransformaLAB, com roteiro 

sobre as percepções do serviço vigente, as dificuldades enfrentadas e as 

expectativas quanto ao redesenho; 

b) oficinas de cocriação intersetoriais, com representantes da SEDS, do Vapt Vupt, 

dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), da AGR e de empresas 

de transporte, nas quais se usaram técnicas de brainstorming e prototipação rápida 

(BROWN, 2009); 

c) observação participante de 12 reuniões de imersão e 5 reuniões de trabalho 

conduzidas pela equipe multidisciplinar; 

d) análise documental da legislação vigente (Lei nº 14.765/2004, Lei nº 20.846/2020 

e Decreto nº 9.406/2019), dos fluxos de atendimento e de relatórios operacionais; 
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e) artefatos de design, com a construção e a validação de mapa de empatia, mapa de 

atores, persona, matriz CSD (Certezas, Suposições e Dúvidas) e mapeamento das 

jornadas AS IS e TO BE. 

3.4 Perfil da amostra 

Dos 126 participantes, 60 eram mulheres (47,6%), 55 eram homens (43,7%) e 1 preferiu 

não informar o gênero (0,8%). Quanto à idade, 96 (76,2%) tinham entre 60 e 69 anos e 20 

(15,9%) tinham mais de 69 anos. Predominaram pessoas de classes sociais de baixa renda, em 

conformidade com o critério de elegibilidade do programa. 

3.5 Procedimentos de análise 

Os dados qualitativos foram analisados por análise de conteúdo (BARDIN, 2016), com 

codificação temática das entrevistas e das oficinas. As categorias analíticas foram definidas a 

priori, a partir do referencial teórico (acessibilidade, usabilidade, tempo de espera, burocracia 

e transparência), e complementadas por categorias emergentes durante a imersão. Os dados 

quantitativos receberam tratamento descritivo (frequências e médias), usado para caracterizar a 

amostra e os indicadores de desempenho do serviço, sem pretensão inferencial, dado o caráter 

exploratório e aplicado da investigação. 

3.6 Aspectos éticos 

A pesquisa seguiu a Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) e 

foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). Todos os participantes assinaram o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), redigido em linguagem acessível e com 

opção de consentimento verbal gravado em áudio para quem tinha dificuldade de leitura. 

Garantiu-se o anonimato dos respondentes, e os dados pessoais foram tratados conforme a Lei 

Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018). 

3.7 Disponibilidade de dados 

Os dados anonimizados das entrevistas, os artefatos de design (mapas de jornada, 

persona e protótipos navegáveis) e os instrumentos de coleta, bem como o dicionário de códigos 
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da análise qualitativa, podem ser solicitados ao autor correspondente, preservada a privacidade 

dos participantes. 

4 RESULTADOS 

4.1 Diagnóstico da jornada atual (AS IS) 

As fases de Descoberta e Definição mostraram um processo fragmentado, burocrático e 

com vários pontos de atrito. A análise de conteúdo das entrevistas e das oficinas identificou seis 

categorias de pontos de dor: 

a) fragmentação informacional: as informações sobre o benefício eram dispersas e 

obtidas na rodoviária, com conhecidos, no CRAS ou no Vapt Vupt, o que gerava 

incerteza sobre o direito e sobre os procedimentos; 

b) complexidade documental: os idosos relataram dificuldade para identificar os 

documentos necessários (em especial o comprovante de renda familiar) e para 

obtê-los (extrato do INSS e espelho do CadÚnico), o que frequentemente levava 

a idas a lan houses ou à preparação de cópias desnecessárias; 

c) múltiplos deslocamentos físicos: a solicitação exigia ir a um posto de atendimento 

(SEDS, Vapt Vupt ou CRAS), com risco de documentação incompleta e de 

necessidade de retorno; 

d) longos prazos de espera: a validação do pedido levava até 60 dias no interior, sem 

clareza sobre o andamento da solicitação; 

e) ausência de acompanhamento: não era possível consultar a situação do pedido, o 

que gerava ansiedade e incerteza; 

f) complexidade no agendamento: marcar a viagem exigia comparecer pessoalmente 

à rodoviária com antecedência, sem garantia de vaga. 

A persona construída, Maria Aparecida, 68 anos, aposentada com renda de R$ 2.500,00, 

que valoriza a autonomia, mas enfrenta barreiras tecnológicas e busca um serviço menos 

burocrático, sintetizou os pontos de dor identificados e orientou a cocriação. 

4.2 Redesenho da jornada (TO BE) 

A partir do diagnóstico, as oficinas intersetoriais de cocriação resultaram nas seguintes 

soluções: 
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a) comunicação proativa: ao completarem 60 anos, os idosos passam a receber 

mensagens por WhatsApp com informações sobre o benefício e orientações sobre 

o CadÚnico; 

b) multicanalidade inclusiva: a solicitação pode ser feita pelo portal EXPRESSO, por 

WhatsApp (com suporte de áudio para pessoas com baixa literacia digital) ou 

presencialmente; 

c) verificação automatizada de elegibilidade: a interoperabilidade com as bases do 

CadÚnico e do INSS permite a validação automática e dispensa a apresentação 

manual de documentos; 

d) redução dos prazos: o passaporte digital é emitido em até 24 horas (emissão 

automática) ou em até 5 dias úteis (quando há análise documental), e o passaporte 

físico fica disponível para retirada em até 30 dias; 

e) transparência e acompanhamento: consulta on-line da situação da solicitação, 

visualização do passaporte emitido e histórico de viagens; 

f) protótipo navegável: representação de todos os percursos possíveis (usuários com 

e sem CadÚnico, beneficiários e não beneficiários do INSS, preferência por 

passaporte digital ou físico). 

4.3 Indicadores de desempenho 

O Quadro 1 compara o serviço antes e depois da transformação. 

Quadro 1 – Comparativo entre as jornadas AS IS e TO BE 

Dimensão Antes (AS IS) Depois (TO BE) 

Tempo de emissão 

(digital) 
Até 60 dias Até 24 horas (automático) ou até 5 dias 

úteis (com análise) 

Tempo de emissão 

(físico) 
Até 60 dias Até 30 dias 

Canais de acesso Apenas presencial EXPRESSO, WhatsApp (com áudio) e 

presencial 

Documentação Manual, com várias cópias Validação automática (CadÚnico e 

INSS) 

Acompanhamento Inexistente Consulta on-line em tempo real 

Comunicação Reativa Proativa (WhatsApp ao completar 60 

anos) 

Deslocamentos 

necessários 
3 a 5 0 a 1 (presencial opcional) 

Fonte: Elaborado pelos autores. 



10 

4.4 Testes de usabilidade e validação 

A fase de Teste e Capacitação incluiu testes funcionais e de usabilidade com servidores 

e cidadãos, em situações simuladas de uso real. O retorno obtido foi usado para ajustar a 

solução, com atenção à acessibilidade para usuários com menor familiaridade tecnológica. A 

manutenção do atendimento presencial e o uso do WhatsApp com mensagens em áudio foram 

adotados deliberadamente como estratégias de inclusão digital progressiva. 

5 DISCUSSÃO 

5.1 Inclusão digital progressiva: um framework analítico 

Os resultados indicam que a transformação digital de serviços voltados a populações 

vulneráveis não precisa seguir uma lógica binária, digital ou presencial, e pode ser pensada 

como um contínuo de inclusão progressiva. O framework proposto tem três dimensões. 

A primeira é a multicanalidade adaptativa. Oferecer ao mesmo tempo canais digitais 

(EXPRESSO e WhatsApp) e presenciais permite que o cidadão escolha o meio mais compatível 

com o seu nível de letramento digital, sem migração forçada. Esse achado corrobora Bharosa, 

Janssen e Tan (2021) e Suchowerska, Madden e Carlisle (2022), para quem as estratégias 

multicanal precisam considerar perfis heterogêneos. 

A segunda é a autonomia progressiva. A comunicação proativa por WhatsApp, inclusive 

em áudio, funciona como um andaime digital (scaffolding), que familiariza aos poucos o 

usuário idoso com a interação digital sem eliminar a opção presencial. O achado dialoga com 

Da Silva, Leitão e Freitas (2023), que apontam a autonomia progressiva como fator crítico na 

inclusão digital de pessoas idosas. 

A terceira é a interoperabilidade como redutora de burocracia. A validação automática 

pela integração entre CadÚnico e INSS dispensa o cidadão de comprovar ao Estado 

informações que o próprio Estado já possui, o que concretiza o princípio de não pedir o que já 

se sabe (OECD, 2023). 

5.2 Contribuições teóricas 

O estudo contribui para a literatura de governo digital em três pontos. O primeiro é a 

evidência empírica sobre o uso da Design Science Research em governo de um Estado do Sul 
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Global, já que a literatura é predominantemente centrada em experiências europeias e norte-

americanas (CHEN et al., 2019; MERGEL; EDELMANN; HAUG, 2019). O segundo é o 

conceito de inclusão digital progressiva, apresentado como alternativa à digitalização 

compulsória e que articula multicanalidade, design acessível e comunicação proativa em um 

framework integrado. O terceiro é a indicação de que a metodologia da Jornada de 

Transformação tem potencial de replicação como roteiro modular em outros serviços e 

municípios, em linha com o que Voorberg, Bekkers e Tummers (2015) afirmam sobre a 

escalabilidade de boas práticas em inovação pública. 

5.3 Implicações práticas e para políticas públicas 

Os resultados têm implicações para gestores públicos. Para formuladores de políticas, a 

obrigatoriedade de testes de usabilidade com o público-alvo antes da implementação de serviços 

digitais deveria ser incorporada às diretrizes de governo digital em todos os níveis federativos. 

Para gestores de tecnologia da informação, a interoperabilidade entre bases de dados 

(CadÚnico, INSS e sistemas estaduais) precisa ser tratada como prioridade estratégica, e não 

apenas como projeto técnico. Para profissionais de design de serviços públicos, manter canais 

presenciais e adotar formatos acessíveis, como áudio e linguagem simplificada, não significa 

atraso na transformação digital, e sim condição para sua legitimidade. 

5.4 Alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

O caso analisado contribui para o ODS 10 (Redução das Desigualdades), ao reduzir 

barreiras burocráticas e de mobilidade que afetam de modo desproporcional idosos de baixa 

renda, e para o ODS 16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes), ao reforçar a transparência 

(consulta da situação do pedido), a prestação de contas (indicadores de desempenho) e a 

acessibilidade dos serviços públicos. 

6 LIMITAÇÕES E AGENDA DE PESQUISA 

O estudo tem limitações que devem ser consideradas na leitura dos resultados. Primeiro, 

tem caráter exploratório: focaliza a jornada de obtenção do passaporte e não avalia a taxa de 

uso efetivo nas rodoviárias após a implementação, o que exigiria desenhos longitudinais para 

verificar a sustentabilidade das melhorias. Segundo, os 126 participantes, embora adequados à 
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abordagem qualitativa e à DSR, não permitem generalização estatística para toda a população 

idosa de Goiás, e estudos com amostras probabilísticas são recomendados. Terceiro, a pesquisa 

foi conduzida por equipe vinculada ao TransformaLAB/Sead, o que pode ter introduzido viés 

de desejabilidade social nas respostas dos participantes; a triangulação com fontes externas 

(empresas de transporte e usuários não atendidos) reduziria esse risco. Quarto, não houve grupo 

de controle, isto é, um grupo de idosos que não passou pela transformação, o que limita a 

atribuição das melhorias exclusivamente ao redesenho. Por fim, os resultados são específicos 

do contexto institucional de Goiás e da legislação estadual vigente, e sua transferência para 

outros estados ou países exige adaptação. 

Como agenda de pesquisa, sugere-se avaliar o impacto longitudinal da transformação 

sobre a taxa de utilização do benefício; investigar a percepção de idosos com mais de 80 anos 

e com deficiências sensoriais; comparar a metodologia goiana com experiências internacionais 

de design de serviços públicos (Reino Unido, Estônia e Coreia do Sul); e desenvolver 

indicadores de inclusão digital específicos para serviços governamentais voltados a populações 

vulneráveis. 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise da aplicação da Jornada de Transformação de Serviços Públicos ao redesenho 

do Passaporte da Pessoa Idosa indica que a transformação digital orientada pela perspectiva do 

usuário e apoiada em metodologias de design pode melhorar a prestação de serviços públicos. 

No caso estudado, o tempo de emissão do passaporte digital caiu de até 60 dias para até 5 dias 

úteis, os canais de acesso aumentaram e os deslocamentos necessários diminuíram, o que 

favorece a centralidade no cidadão. Essas mudanças alteraram a lógica de funcionamento do 

serviço, que passou de um modelo fragmentado e reativo para um modelo proativo e orientado 

ao valor público. 

O framework de inclusão digital progressiva, que reúne multicanalidade adaptativa, 

autonomia progressiva e interoperabilidade como dimensões complementares, é a principal 

contribuição teórica do estudo. Do ponto de vista prático, a metodologia pode ser replicada em 

outros serviços públicos com problemas semelhantes de acessibilidade e burocracia, desde que 

adaptada a cada contexto. 

O caso do Passaporte da Pessoa Idosa oferece, assim, indícios de que é possível construir 

uma gestão pública mais próxima do cidadão e orientada ao valor público, com efeitos sobre a 

redução das desigualdades no acesso a direitos fundamentais. Como a investigação é 
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exploratória e não mediu o uso efetivo do benefício, esses indícios precisam ser confirmados 

em estudos posteriores. 
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